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Ali permaneceu até 1969, quando foi aposentado com base no 
Ato Institucional nº 5/68, pela Junta Militar que arrebatara o 
poder em 1969, após impedir a posse do Vice-Presidente Pedro 
Aleixo. Com a interrupção precoce de sua carreira, voltou à 
advocacia, tendo participado de um dos grandes escritórios do 
País, fundado por Vitor Nunes Leal. A partir daí, sua vocação 
para a vida pública levou-o a uma intensa atuação na Ordem dos 
Advogados do Brasil, tanto no Conselho Seccional do Distrito 
Federal quanto no Conselho Federal, do qual foi Conselheiro e 
Vice-Presidente.

 	 Ao final do regime militar, Pertence voltou à vida públi-
ca. Foi nomeado, pelo Presidente José Sarney, Procurador-Geral 
da República, em 15 de março de 1985. Ali deu início ao rede-
senho institucional que daria expressão política, credibilidade e 
independência ao Ministério Público Federal. Foi membro da Co-
missão Provisória de Estudos Constitucionais, conhecida como 
Comissão Arinos, que apresentou um interessante anteprojeto 
de Constituição para o País. Nela foi relator dos textos relativos 
ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. Circunstâncias 
conjunturais levaram ao descarte do Anteprojeto Afonso Arinos, 
que deveria ter servido de base para os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte que elaborou a Constituição de 1988. Foi 
pena, porque a ausência de um texto base foi responsável por 
algumas vicissitudes da Carta finalmente aprovada.		   

 Em maio de 1989, Pertence deixou a Procuradoria-Ge-
ral da República para assumir uma vaga no Supremo Tribunal 
Federal, ainda uma vez por nomeação do Presidente Sarney. 
Sua passagem pela presidência da Corte foi um marco nas rela-
ções do Judiciário com a sociedade. Pertence deu visibilidade 
e transparência à Suprema Corte, divulgando pelos meios de 
comunicação, com sobriedade e espírito público, as realizações 
e as mazelas do Poder Judiciário, em busca de propostas e so-
luções adequadas. Nesse mesmo período, as entidades de classe 
da magistratura, inspiradas pelo bom exemplo, deixaram de ser 

apenas veículos de reivindicações corporativas para se tornarem 
instâncias relevantes de interlocução com a sociedade, condição 
que conservam até hoje.

 	 Pertence prestou uma outra contribuição valiosa durante 
sua passagem pela presidência do STF: pioneira e corajosa-
mente, sustentou a importância do respeito à jurisprudência e 
defendeu a idéia da súmula vinculante. Foi vítima de críticas 
e de incompreensões, mas o acerto de sua visão revelou-se 
ao longo do tempo. De fato, o respeito amplo aos precedentes 
reverencia valores e princípios constitucionais fundamentais, 
entre os quais a segurança jurídica, a isonomia e a eficiência, 
dando maior racionalidade e celeridade à Justiça. Ao longo dos 
últimos anos, seu ponto de vista prevaleceu em diferentes refor-
mas constitucionais e legislativas, entre as quais a atribuição de 
competência aos relatores de recursos para, monocraticamente, 
acolhê-los ou rejeitá-los em função de estarem ou não afinados 
com a jurisprudência dominante. As decisões em todas as ações 
diretas passaram a ter efeitos vinculantes e, mais recentemente, 
a Emenda Constitucional nº 45 criou a súmula vinculante. A 
tendência à criação de uma vinculação geral aos precedentes é 
uma evolução positiva no Direito brasileiro.

 	 Nos últimos anos, coroando sua carreira, Pertence foi 
o decano do Supremo Tribunal Federal, posição que exerceu 
com maestria, procurando preservar a memória da Corte e a 
harmonia entre diferentes pontos de vista em relação às questões 
constitucionais. Na juventude dos 70 anos, Pertence já viveu 
uma vida completa: militância estudantil, vida acadêmica, 
atuação institucional na OAB, membro e chefe do Ministério 
Público, Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
Ah, sim: e integrante do Conselho Editorial da Revista de 
Direito do Estado desde a sua fundação. José Paulo Sepúl-
veda Pertence volta à iniciativa privada, em que atuará como 
parecerista. Ninguém que o conhece acredita que ficará muito 
tempo longe da vida pública. 
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4.9 DIREITO ELEITORAL EM FOCO

A Lei n. 11.300, de 11 de 
maio de 2006, que dispõe sobre 
propaganda, financiamento e pres-
tação de contas das despesas com 
campanhas eleitorais, pode ser uma 
importante oportunidade para que 
as campanhas eleitorais se tornem 
mais transparentes, porque a nova 
lei, acrescentando o § 4º ao art. 28, 
da Lei 9.504/97, impõe aos candida-
tos, partidos políticos e coligações a 
obrigação de, durante a campanha 
eleitoral – mais exatamente nos 
dias 06 de agosto e 06 de setembro 

– divulgar relatório discriminando os recursos ou estimáveis em 
dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha 

e os gastos que realizarem. 

A partir dessa regra, é dado aos eleitores saber, antes da 
manifestação do voto, a movimentação de recursos de campanha 
dos candidatos, partidos e coligações, possibilitando uma escolha 
consciente do seu representante no governo ou no parlamento. 

No Estado Democrático de Direito, em que o poder 
pertence ao povo, esse poder é exercido quase sempre por meio 
de representantes eleitos pelo voto direto. Daí que a informação 
clara e verdadeira ao eleitor constitui instrumento indispensável 
à legitimação substancial dessa representação. Se é verdade que 
a soma de votos em número suficiente à eleição legitima formal-
mente o eleito para a posse e exercício do mandato, mais certo 
ainda que a legitimação material só se alcança se o processo 
eleitoral for capaz de colher dos outorgantes dos mandatos – os 
eleitores – sua decisão refletida e imaculada sobre as propostas 
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de cada candidato e principalmente sobre os compromissos que 
ele assume no transcorrer da disputa. De fato, o voto depositado 
nas urnas, quando sem a indispensável informação e consciência, 
não é manifestação livre da vontade a compor os governos. Não 
é sem razão que o ordenamento jurídico eleitoral abomina, e até 
tipifica como crime, condutas que tendem a retirar do eleitor a 
sua liberdade de escolha.

Tenho dito e insistido que a propaganda eleitoral (momen-
to de debate de idéias e confronto de opiniões) constitui direito 
do eleitor – antes mesmo de ser direito dos candidatos, partidos 
e coligações – e deve orientar-se por princípios básicos, como o 
da conformação com a verdade, inequivocamente consagrado no 
Código Eleitoral, que chega a tipificar como crime a afirmação 
inverídica visando ao convencimento dos eleitores. Tudo porque, 
repita-se, é fundamental ao bom exercício do voto – do que de-
pende a democracia – que o eleitor seja bem informado. 

Então, essa obrigação agora criada – de divulgação de 
contas parciais em agosto e setembro no sítio eletrônico da Jus-
tiça Eleitoral – é mais um passo na direção da transparência das 
campanhas (leia-se informação), exatamente porque possibilita 
aos eleitores saber como estão o financiamento e os gastos de 
campanha de cada um dos candidatos. Não se trata de mais um 
mero expediente a ser exigido dos candidatos, uma quase for-
malidade, porque desta feita a informação é lançada diretamente 
aos olhos do eleitor, evidenciando-se a intenção do legislador 
de publicizar os bastidores da campanha até então guardados à 
intimidade. 

Parece-nos apressado e irrefletido dizer, como já se vê 
em alguns julgados, que a inobservância dessa regra é irregula-
ridade sem conseqüências, pelo só fato de o dispositivo legal em 
comento (art. 28, § 4º, da Lei 9.504/97) estar desacompanhado 
de sanção específica. 

Na verdade, o que a lei instituiu foi a obrigação de prestar 
contas durante a campanha eleitoral e, mais importante, direta-
mente aos que delas devem se inteirar (os eleitores) para, como 
dito, decidir sobre o voto. Só isso já é o suficiente para se afastar 
qualquer tentativa de desqualificação dessas contas parciais, 
porque não se concebe que as contas finais apresentadas à Justiça 
Eleitoral, depois das eleições, sejam mais importantes que aquelas 
acessíveis aos eleitores durante a campanha, porque divulgadas 
na Internet. Enquanto as contas levadas à Justiça Eleitoral abrem 
oportunidade ao exame de sua adequação à legislação – o que 
é sem dúvida importante instrumento de detecção de ilícitos –, 
as parciais de agosto e setembro, que se dirigem ao eleitor, têm 
como objetivo tornar consciente o exercício do voto e legítimos 
substancialmente os resultados consagrados nas urnas, afirman-
do-se a democracia como governo do povo. 

Sem a apresentação oportuna dessas contas parciais aos 
eleitores – tão ou mais importantes que as contas finais à Justiça 
Eleitoral, repito – não pode o eleito ser diplomado – porque há 
expressa vedação legal no art. 29, § 2º, da Lei n. 9.504/97 – e 
não pode obter quitação eleitoral nos próximos quatro anos, 
exatamente porque o TSE, debruçando-se sobre o conceito de 
“plenitude do gozo dos direitos políticos”, concluiu que não está 
quite com a Justiça Eleitoral aquele candidato que não presta 
contas de campanha:

A falta de prestação de contas de campanha pelo candidato 
impedirá a obtenção de certidão de quitação eleitoral, com 
relação às omissões verificadas a partir das eleições de 2004, 
aplicando-se a mesma regra aos débitos não satisfeitos dos 
quais não haja registro no cadastro eleitoral vigente para as 
eleições deste ano. (TSE, Resolução n. 21.848/2004)

 A nova sistemática, sem dúvida, é passo importante na 
direção do aperfeiçoamento da democracia brasileira. 




